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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO  DELITO  
PRATICADO. ATUAL REDAÇÃO DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem não logrou êxito em fundamentar a 
necessidade de realização da perícia, uma vez que levou em conta, 
tão somente, a gravidade abstrata do  delito praticado e na exigência 
do artigo 112, §1º e artigo 114, inciso II, da Lei de Execução Penal, 
com a redação da Lei n. 14.843/2024.
2. O acórdão impugnado contraria a orientação da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, pois, sendo a Lei n. 14.843/2024 
aplicável somente aos crimes praticados durante a sua vigência, não é 
cabível no presente caso a exigência do exame criminológico com base 
exclusivamente na atual redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução 
Penal. (AgRg no HC n. 945.960/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 8/11/2024).
3. Vale registrar que a análise do preenchimento do requisito 
subjetivo somente pode  se basear em fatos praticados durante a 
execução penal. Dessa forma, não foram apontados elementos 
concretos que evidenciem a necessidade da perícia.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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Sexta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 8/11/2024).
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO (fls. 114/118) contra a decisão  monocrática por 
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mim proferida (fls. 96/102) que não conheceu do habeas corpus e concedeu a 

ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais, 

sem prejuízo de análise por fatos supervenientes à impetração. 

Nas razões recursais, o agravante alega, em apertada síntese, que 

somente seria possível a concessão da ordem, de ofício, se demonstrada, de 
plano e de modo inequívoco, a existência de flagrante ilegalidade, o que não 

ocorreu no caso presente (fl. 117).

Entende que o artigo 112 da Lei de Execução Penal disciplina a forma 

progressiva de cumprimento de pena e o  § 1º, com a redação que lhe foi dada 
pelo Lei nº 14.843/2024, estabelece a necessidade de realização do exame 
criminológico, que deverá preceder todas as decisões relativas à progressão de 

regime (fl. 117). 

Pontua que já era exigível do juiz da execução criminal mesmo antes 
da alteração da redação pela Lei nº 14.843/2024. Esta apenas voltou a prever 
que a aferição passa pela realização da perícia multidisciplinar, denominada 

exame criminológico (fl. 117).

Defende que a norma é de caráter procedimental e não de caráter 

material, não guardando relação com o tipo ou com a gravidade da infração, 

assim, é norma de aplicação imediata, nos termos previstos no artigo 2º do 

Código de Processo Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado para  que seja restabelecida a decisão que 

determinou a realização do exame criminológico. 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo apresentou impugnação 

às fls. 123/131.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 

96/102 - grifamos):
Cuida-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em 
favor de FELIPE JEFERSON ANTUNES DO PRADO, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO no Agravo em Execução Penal n. 0005873-
33.2024.8.26.0521.
Consta dos autos que, em decorrência do provimento de recurso 
ministerial, o paciente foi reconduzido a regime mais gravoso, sendo 
exigida a realização de exame criminológico como condição para a 
progressão de regime.
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Salienta que o paciente possui bom comportamento carcerário e 
cumpriu o lapso temporal necessário para ter reconhecido o direito à 
progressão e, ainda, não praticou falta disciplinar durante os últimos 
12 (doze) meses.
Aduz que a obrigatoriedade de realização do exame criminológico é 
manifestação inconstitucional por desconsiderar o princípio da 
individualização da pena.
Requer a concessão da ordem para que seja mantida a progressão de 
regime independentemente da realização do exame criminológico.
Manifestação ministerial pelo não conhecimento do writ (e-STJ fls. 
88/93).
É o relatório.
DECIDO.
Esta Corte - HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020, DJe de 25/08/2020 - 
e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC n. 180.365/PB, Primeira 
Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, DJe de 
02/04/2020, e AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda Turma, relator 
Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe de 20/02/2020 
- pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar 
a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.
O Juízo de primeiro grau, no que alude à progressão de regime, 
pronunciou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 56/57):

Inicialmente, em que pese o posicionamento sustentando pelo 
Parquet, este magistrado entende incidentalmente 
inconstitucional a nova redação conferida ao artigo 112, §1º, da 
Lei de Execução Penal, acrescentado pela Lei n° 14.843/2024, 
tendo em vista que fere o princípio constitucional da 
individualização da pena, na medida em que impõe genérica e 
indistintamente a realização do exame criminológico a todos os 
reeducandos, em flagrante desprezo à análise individual e 
concreta de cada caso de acordo com a natureza do crime, e, 
especialmente, o histórico carcerário do indivíduo durante o 
cumprimento da pena.
Neste sentido posicionou-se o Colendo STJ: "Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o exame criminológico deixou de ser 
obrigatório, para fins de progressão de regime prisional, mas, 
pode ser exigido pelo juiz ou Tribunal, mediante decisão 
fundamentada, que demonstre a necessidade da medida. 
Incidência da Súmula 439 do STJ e da Súmula Vinculante 26 do 
STF. Não apontada qualquer motivação concreta que demonstre o 
demérito do apenado, não pode o exame criminológico ser 
exigido, sendo certo que a gravidade abstrata do delito e a alta 
quantidade de pena não constituem fundamentos idôneos, 
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sobretudo se há atestado recente de bom comportamento 
carcerário" (STJ, AgRg no Resp n° 1.113.040-RS).
Aliás, a solicitação de exame criminológico de maneira 
excepcional e justificada, à luz das circunstâncias do caso 
concreto, estão sumuladas nos Tribunais Superiores.
- No Superior Tribunal de Justiça, a súmula n° 439, dispõe que:

"Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada".

- No Supremo Tribunal Federal, a Súmula Vinculante n° 26 
estabelece:

"Para efeito de progressão de regime no cumprimento de 
pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da 
execução observará a inconstitucionalidade do art. 2° da Lei 
8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o 
condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e 
subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, 
de modo fundamentado, a realização de exame 
criminológico".

Acrescente-se ainda que diante do quadro reduzido e deficitário 
de expertos nos estabelecimentos prisionais, submeter todos os 
apenados que alcançaram o lapso temporal a exames 
criminológicos, resultaria em enormes atrasos processuais e 
superlotação, violando o princípio da duração razoável do 
processo e da dignidade da pessoa humana, bem como a 
observância estrita do dispositivo penal importará, na prática, em 
violação ao princípio da individualização da pena expresso no 
art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, subtraindo de um 
grande número de apenados o direito a alcançar a progressão de 
regime quando preenchidos os requisitos legais.
Outrossim, no caso em análise, entendo desnecessária a 
diligência solicitada, uma vez que não existe nos autos 
informação que torne essa medida imprescindível ao julgamento 
do pedido, sendo insuficientes, para tanto, a alusão à gravidade 
do delito (característica intrínseca ao tipo penal violado e que já 
fora considerada na dosimetria da reprimenda), ou a longa pena 
a cumprir - porquanto seja exigido pela lei o cumprimento 
proporcional desse montante e não sua integralidade.
Por oportuno, observo que o Ministério Público teve vista dos 
autos sobre o pedido ajuizado e restringiu-se a requerer a 
realização de exame criminológico, embora pudesse, na mesma 
oportunidade, posicionar-se sobre o mérito da benesse. Houve, 
portanto, a prévia audiência do Ministério Público, a satisfazer a 
exigência estampada no artigo 67, da LEP.
(...).
No mérito, o pedido é procedente.
Conforme cálculo de penas a fração necessária à progressão de 
regime já fora resgatada pelo postulante, e foi comprovado o bom 
comportamento carcerário, à vista do atestado emitido pelo 
Diretor Prisional. Presentes, portanto, os requisitos legais.
Ante o exposto, com fundamento no art. 112, da LEP, promovo ao 
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Regime Semiaberto de Prisão: FELIPE JEFERSON ANTUNES DO 
PRADO (...).

Consignando entendimento diverso, o Tribunal a quo cassou a decisão 
de primeiro grau com os fundamentos a seguir (e-STJ fls. 9/13):

Isto posto, importa notar que a nova redação dos artigos 
112, §1º, e 114, inciso II, da LEP, dada pela Lei nº 
14.843/24, estabelece expressamente a realização do 
exame criminológico como pressuposto para a progressão 
de regime Respeitado o entendimento do i. Magistrado, o 
constituinte bem autorizou o legislador infraconstitucional 
a regular a execução penal, nos termos do art. 5ª, XVLI, da 
Constituição Federal, segundo o qual "a lei regulará a 
individualização da pena", pelo que não se revela 
inconstitucional a referida lei federal.
Ademais, o exame em comento cuja legitimidade já era 
reconhecida pelo enunciado da Súmula nº 439 do C. Superior 
Tribunal de Justiça - permite ao Julgador aferir a absorção pelo 
acusado das finalidades da pena ( prevenção e retribuição) e sua 
consequente ressocialização, sem as quais a reinserção do 
agente na sociedade representa evidente risco de reiteração 
delitiva.
(...)
No caso em tela, verifica-se que a sentenciada cumpre pena por 
crime de caráter hediondo, revelando-se temerária a 
concessão do benefício sem antes verificar com maior 
profundidade sua aptidão para retornar à realidade 
externa, sobretudo porque o atestado de boa conduta 
carcerária, emitido de forma simplificada, não se mostra 
suficiente para comprovar o mérito para a progressão.
(...)
Deste modo, no caso concreto, em observância ao princípio in 
dubio pro societate, faz-se necessária uma análise mais 
minuciosa sobre as condições do agravado para cumprimento de 
pena em regime menos rigoroso.
(...)
Diante de tais considerações e, em consonância com o parecer 
ministerial, dá-se provimento ao agravo à execução, cassando-se 
a resp. decisão agravada, para determinar a realização de 
exame criminológico, apurando-se, após, a adequação do 
reeducando ao regime aberto.

De início, destaco que, a despeito de o exame criminológico, na 
espécie, não ser requisito obrigatório para a progressão do regime 
prisional, os Tribunais Superiores admitem a sua realização para a 
aferição do mérito do apenado em hipóteses excepcionais.
Segundo esse entendimento, o Magistrado de primeiro grau, ou mesmo 
o Tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode 
determinar a realização da referida prova técnica para a formação de 
seu convencimento.
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Tal entendimento foi consolidado na Súmula n. 439/STJ:
Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada.

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo 
Tribunal Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 
crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico.

No caso, contudo, não houve fundamentação acerca da necessidade 
de realização da perícia, uma vez que se levou em conta tão somente a 
gravidade abstrata dos delitos e a longa pena a cumprir, sem a 
apresentação de elemento concreto desfavorável ao apenado acerca 
do seu comportamento durante a execução da pena.
É assente nesta Corte o entendimento de que a gravidade abstrata do 
crime e a longa pena a cumprir não justificam a negativa da 
progressão de regime, de modo que o indeferimento somente poderá se 
basear em fatos ocorridos no curso da própria execução.
Confiram-se:
[...]
Com isso, tem-se que o caso do apenado, por ser anterior ao advento 
da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.
Dessa forma, não havendo fundamento que demonstre efetivamente o 
demérito do condenado e que justifique a necessidade de realização 
do exame criminológico, deve ser reconhecida a ilegalidade 
sustentada.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, no entanto, concedo a 
ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções 
Penais, sem prejuízo de análise por fatos supervenientes à impetração.
Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão tanto ao Juízo das 
Execuções quanto ao Tribunal de Justiça.
 
Como visto, o agravado cumpre um total de 05 (cinco) anos de 

reclusão em virtude da prática do crime de tráfico de drogas, com término 

previsto para 17/08/2026 (fl. 08).

Em 24/06/2024, o Juízo da Unidade Regional de Departamento 

Estadual de Execução Criminal - DEECRIM 10ª RAJ/SP, após constatar que o 

apenado atingiu a fração necessária à progressão, bem como o bom 

comportamento carcerário, à vista do atestado de conduta carcerária expedido 

pela Direção Prisional (fl. 36), concedeu a progressão ao regime semiaberto ao 

paciente considerando desnecessária a realização de exame criminológico (fls. 

35/37).

O Tribunal de origem reformou a decisão de primeira instância 

Documento eletrônico VDA45691423 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/02/2025 17:38:17
Código de Controle do Documento: 91c8dbb4-1adb-4076-9ad9-2b69cdc1b97e



destacando que o sentenciado cumpre pena  (fl. 10 - grifamos)
 
por crime de caráter hediondo, revelando-se temerária a concessão 
do benefício sem antes verificar com maior profundidade sua aptidão 
para retornar à realidade externa, sobretudo porque o atestado de 
boa conduta carcerária, emitido de forma simplificada, não se 
mostra suficiente para comprovar o mérito para a progressão.

 
O entendimento do Tribunal de origem destoa do desta Corte 

Superior.

A partir da publicação da Lei n. 14.843/2024, ou seja, a partir de 

11/04/2024, estabeleceu-se que somente terá direito à progressão de regime o 

apenado se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as 

normas que vedam a progressão, não podendo ser considerada ilegal a 

exigência das instâncias de origem.

No entanto, a obrigatoriedade do exame criminológico, como novo 

requisito para todas as concessões de progressão de regime prisional, 

representa típico caso de novatio legis in pejus, uma vez que adiciona um 

requisito à concessão do benefício.

Nesses termos, a nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP 

constitui implemento de norma de natureza penal e não processual, de modo 

que a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista a previsão 

do artigo 5º, XL, da Constituição Federal, bem como ilegal, nos termos do 

artigo 2º do Código Penal.

Assim,
 
[A] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que normas mais 
gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado, conforme a 
Súmula 471/STJ e precedentes correlatos (HC n. 932.864/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
10/9/2024, DJe de 13/9/2024).
 
Constata-se, portanto, que o Tribunal de origem não logrou 

comprovar a necessidade da realização do exame criminológico para a 

progressão de regime, devendo-se registrar que
 
[A] jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a 
probabilidade de reincidência, por não serem elementos concretos 
relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução da 
pena, não justificam a determinação de realização de exame 
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criminológico para aferir o preenchimento do requisito 
subjetivo para concessão de benefícios executórios (AgRg no HC 
n. 923.091/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024 - grifamos).
 
No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
BASE APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO COMETIDO E 
NA ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 14.843/2024 SOBRE A 
REDAÇÃO DO ART. 112, § 1º, DA LEP. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IRRETROATIVIDADE. CONDENAÇÃO 
REFERENTE A CRIMES PRATICADOS ANTES DA VIGÊNCIA DA NOVA 
LEI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação desta Corte Superior, a alteração promovida 
pela Lei n. 14.843/2024 sobre a redação do art. 112, § 1º, da Lei de 
Execução Penal representa novatio legis in pejus, por incrementar 
requisito para a concessão de progressão de regime, motivo pelo qual 
não retroage para disciplinar a execução de condenações relativas a 
delitos praticados antes da sua vigência.
2. Mesmo em relação aos crimes cometidos na vigência da 
redação anterior do referido dispositivo legal, a despeito de o 
exame criminológico não ser requisito obrigatório para a progressão do 
regime prisional, os Tribunais Superiores admitem a determinação da 
sua realização para se aferir o mérito do apenado em hipóteses 
excepcionais. Súmula n. 439/STJ e Súmula Vinculante n. 26.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias determinaram a 
submissão do agravado ao exame criminológico sem a indicação de 
argumento idôneo para tanto, na medida em que se limitaram a 
tecer considerações a respeito da imposição de lei posterior à 
condenação, da gravidade do delito cometido e da reincidência 
do paciente, o que consubstancia o alegado constrangimento 
ilegal, conforme o entendimento desta Corte Superior. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 953.947/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 
16/12/2024 - grifamos)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 1º, DA LEP. REDAÇÃO DADA PELA LEI 
N. 14.843/2024. CONDENAÇÃO POR CRIME COMETIDO ANTES DA 
SUA VIGÊNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico para progressão de 
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regime com base na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 
112, § 1º, da Lei de Execução Penal só é aplicável às condenações por 
crimes cometidos após a vigência da modificação legal. Precedentes.
2. O acórdão impugnado contraria a orientação da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, pois, sendo a Lei n. 
14.843/2024 aplicável somente aos crimes praticados durante 
a sua vigência, não é cabível no presente caso a exigência do 
exame criminológico com base exclusivamente na atual 
redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 945.960/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 8/11/2024 - grifamos)
 
Ante o exposto, mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 956.475 / SP
Número Registro: 2024/0408582-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00058733320248260521 00063229320218260521 00069508220218260521 021754952020 
15010104320208260571 15011244520218260571 21754952020 58733320248260521 
63229320218260521 69508220218260521

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CAIO MARCELO DIAS DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - SP127876

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE JEFERSON ANTUNES DO PRADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : FELIPE JEFERSON ANTUNES DO PRADO (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO MARCELO DIAS DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - SP127876

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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